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 Despacho (extrato) n.º 3351/2014
Por despacho de 11 de fevereiro de 2014 do Diretor -Geral do Patri-

mónio Cultural:
1 — Ao abrigo dos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedimento 

Administrativo e do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, e 64/2011, de 22 de 
dezembro, n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 115/2012, de 25 de maio, 
são delegados, com possibilidade de subdelegação, no Subdiretor -Geral 
da Direção -Geral do Património Cultural, em substituição, Mestre Luís 
Filipe da Costa Torres Capaz Coelho, os poderes necessários para a 
prática dos seguintes atos:

1.1 — Praticar todos os atos relativos à gestão dos recursos huma-
nos, financeiros, materiais e patrimoniais, a que se referem o artigo 7.º 
e o Anexo I da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, e 64/2011, de 22 de dezembro;

1.2 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição 
de bens e serviços nos termos do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, até ao limite de 20.000€ e até 40.000€ quando se trate, 
respetivamente, de despesas relativas à execução de planos ou de pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados;

1.3 — Autorizar o movimento de contas bancárias;
1.4 — Autorizar as ordens de pagamento, independentemente do 

seu valor;
1.5 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respetivo or-

çamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma classi-
ficação orgânica e antecipação até dois duodécimos por rubrica, com 
limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças;

1.6 — Autorizar a constituição e reconstituição de fundos de maneio 
das dotações do respetivo orçamento, até ao limite permitido por lei;

1.7 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento e autorizar a 
respetiva atualização, desde que resulte de imposição legal;

1.8 — Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por 
motivo justificado, deem entrada nos serviços para além do prazo re-
gulamentar;

1.9 — Autorizar deslocações em serviço dos motoristas e dos res-
tantes trabalhadores da Direção -Geral do Património Cultural e dos 
seus serviços dependentes, qualquer que seja o meio de transporte, bem 
como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com 
a aquisição de bilhetes ou títulos de transportes e de ajudas de custo, 
antecipadas ou não;

1.10 — Autorizar a condução de viaturas por trabalhadores que não 
detenham as funções de motorista, nos termos do disposto no artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro.

2 — Nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 115/2012, de 
25 de maio, e do artigo 41.º do Código do Procedimento Administrativo, 
designo para me substituir nas situações de ausência, falta ou impedi-
mento, o Subdiretor -Geral Luís Filipe da Costa Tôrres Capaz Coelho.

3 — Pelo presente despacho são ratificados todos os atos praticados 
pelo Subdiretor -Geral da Direção -Geral do Património Cultural, Mestre 
Luís Filipe da Costa Torres Capaz Coelho, desde 05 de fevereiro de 
2014, até à data do presente despacho.

21 de fevereiro de 2014. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, Manuel Diogo.

207644687 

 Despacho (extrato) n.º 3352/2014
Por despacho de 11 de fevereiro de 2014 do Diretor -Geral do Patri-

mónio Cultural:
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e seguintes do Código do 

Procedimento Administrativo, do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, e 
64/2011, de 22 de dezembro e pelo n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 115/2012, de 25 de maio, são delegados no Subdiretor -Geral da 
Direção -Geral do Património Cultural, em substituição, Doutor António 
Manuel Filipe Rocha Pimentel, os poderes necessários para definir a 
gestão estratégica do Museu Nacional de Arte Antiga, bem como para 
coordenar a gestão operacional do mesmo.

21 de fevereiro de 2014. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, Manuel Diogo.

207644792 

 Despacho (extrato) n.º 3353/2014
Por despacho de 11 de fevereiro de 2014 do Diretor -Geral do Patri-

mónio Cultural:
1 — Ao abrigo dos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedi-

mento Administrativo e do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, e 64/2011, 

de 22 de dezembro, n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 115/2012, de 
25 de maio, são delegados no Subdiretor -Geral da Direção -Geral do 
Património Cultural, em substituição, João Carlos Martins Lopes dos 
Santos, os poderes necessários para a prática dos seguintes atos:

1.1 — Os previstos no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 115/2012, de 
25 de maio;

1.2 — Os respeitantes à gestão dos processos do património arqueo-
lógico, arquitetónico, móvel e imaterial;

1.3 — A autorização para o movimento de contas bancárias;
1.4 — A autorização das ordens de pagamento, independentemente 

do seu valor.
2 — Pelo presente despacho são ratificados todos os atos praticados 

pelo Subdiretor -Geral da Direção -Geral do Património Cultural, Ar-
quiteto Carlos Martins Lopes dos Santos, no âmbito das competências 
agora delegadas, desde 5 de fevereiro de 2014, até à data do presente 
despacho.

21 de fevereiro de 2014. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, Manuel Diogo.

207644727 

 Despacho (extrato) n.º 3354/2014
Por despacho de 19 de fevereiro de 2014 do Diretor -Geral do Patri-

mónio Cultural:
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e seguintes do Código do 

Procedimento Administrativo, do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, e 
64/2011, de 22 de dezembro, são delegados na Chefe da Divisão de 
Planeamento, Gestão, Controlo, Recursos Financeiros e Patrimoniais, 
licenciada Lia Isabel Coelho Ribeiro, os poderes necessários para a 
prática dos seguintes atos:

1 — Praticar todos os atos relativos à autorização de despesas, até ao 
montante de 5.000,00€ no orçamento de funcionamento e de 10.000,00€ 
no orçamento de investimento (PIDDAC)

2 — Pelo presente despacho são ratificados todos os atos praticados 
pela Chefe da Divisão de Planeamento, Gestão, Controlo, Recursos 
Financeiros e Patrimoniais, licenciada Lia Isabel Coelho Ribeiro, desde 
05 de fevereiro de 2014, até à data do presente despacho.

21 de fevereiro de 2014. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, Manuel Diogo.

207644873 

 Despacho (extrato) n.º 3355/2014
Por despacho de 14 de fevereiro de 2014 do Diretor -Geral do Patri-

mónio Cultural:
1 — Ao abrigo dos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedi-

mento Administrativo e do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, e 64/2011, 
de 22 de dezembro, são delegados na diretora do Departamento de Bens 
Culturais, Licenciada Catarina Maria de Loureiro Gomes Coelho, os 
poderes necessários para se pronunciar sobre o exercício do direito de 
preferência, a que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 115/2012, de 25 de maio, no âmbito do património arquitetónico 
e arqueológico.

2 — Pelo presente despacho são ratificados todos os atos praticados 
pela diretora do Departamento de Bens Culturais, Licenciada Cata-
rina Maria de Loureiro Gomes Coelho, no âmbito das competências 
agora delegadas, desde 5 de fevereiro de 2014, até à data do presente 
despacho.

21 de fevereiro de 2014. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, Manuel Diogo.

207645059 

 Despacho (extrato) n.º 3356/2014
Por despacho de 19 de fevereiro de 2014 do Diretor -Geral do Patri-

mónio Cultural:
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e seguintes do Código do 

Procedimento Administrativo, do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, e 
64/2011, de 22 de dezembro, são delegados no Diretor do Departa-
mento de Planeamento, Gestão e Controlo, licenciado Manuel Correia 
Diogo Baptista, os poderes necessários para a prática dos seguintes atos:

1 — Praticar todos os atos relativos à autorização de despesas, até ao 
montante de 10.000,00€ no orçamento de funcionamento e de 20.000,00€ 
no orçamento de investimento (PIDDAC);

2 — Autorizar o movimento de contas bancárias;
3 — Autorizar as ordens de pagamento, independentemente do seu 

valor;
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4 — Pelo presente despacho são ratificados todos os atos praticados 
pelo Diretor do Departamento de Planeamento, Gestão e Controlo, 
licenciado Manuel Correia Diogo Baptista, desde 05 de fevereiro de 
2014, até à data do presente despacho.

21 de fevereiro de 2014. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, Manuel Diogo.

207644849 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 3357/2014
O Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, possibilita, mediante 

a verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas ofi-
ciais pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração 
Pública, ainda que não integrados na carreira de assistente operacional 
com as funções de motorista.

A concessão de autorização genérica de condução de viaturas oficiais 
do Estado justifica -se pela necessidade de racionalização dos meios 
disponíveis, bem como pela natureza das atribuições de alguns serviços 
e ainda pela escassez de pessoal qualificado para a condução de viaturas, 
permitindo, deste modo, uma racionalização dos meios e uma redução 
de encargos para o erário público.

Sucede que, em função da natureza das atribuições cometidas à 
Secretaria -Geral do Ministério das Finanças, em especial no que 
concerne à implementação do novo modelo de organização deste 
ministério, o exercício de cargos de direção superior neste serviço 
implica a realização frequente de deslocações, sendo que os respeti-
vos secretária -geral e secretário -geral -adjunto, designadamente por 
motivos de otimização na gestão do seu tempo de trabalho, aliados 
à escassez de trabalhadores com funções de motorista, nem sempre 
podem dispor de motorista para as suas deslocações em serviço ofi-
cial, pelo que se identificam vantagens manifestas, do ponto de vista 
funcional e económico, para que seja concedida a devida autorização 
de condução de viaturas oficiais.

Assim, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro, determina -se o seguinte:

1. É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afetas à Secretaria -Geral do Ministério das Finanças à secretária -geral, 
Maria Júlia Fonseca Cardoso Neves Murta Ladeira, e ao secretário -geral-
-adjunto, Adérito Duarte Simões Tostão.

2. A permissão conferida nos termos do número anterior destina -se 
exclusivamente à satisfação das necessidades de transporte do serviço, 
por estas se entendendo as que são determinadas por motivos de ser-
viço público, não abrangendo, de acordo com a legislação aplicável, a 
utilização de uso pessoal das referidas viaturas.

3. A permissão genérica conferida nos termos dos números anteriores 
rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, e 
demais legislação aplicável, produz efeitos desde 1 de janeiro de 2014 
e caduca com o termo do exercício das funções em que os dirigentes 
em causa se encontram investidos à data da permissão.

8 de janeiro de 2014. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

207647619 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 3161/2014
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que foi autori-
zada a consolidação definitiva da mobilidade interna, na carreira 
e categoria de Assistente Técnico, de Celeste da Conceição Nunes 
Conchinha, na 2.ª posição remuneratória e nível remuneratório 7 da 
tabela remuneratória única, nos termos previstos no artigo 64.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na redação dada pelo artigo 35.º da 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, tendo sido celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos 
a 1 de fevereiro de 2014.

24 de fevereiro de 2014. — A Secretária -Geral do Ministério das 
Finanças, Maria Júlia Fonseca Cardoso Neves Murta Ladeira.

207646055 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 3162/2014

Delegação de competências
Delegação de competências, de harmonia com o artigo 62.º da lei geral 

tributária e com o artigo 35.º do Código de Procedimento Administrativo, 
delego nos adjuntos as seguintes competências:

1 — Chefia das secções
1.ª Secção — Tributação do Património — Alzira Alves Gonçalves 

Carvalho, CFA 1.
2.ª Secção — Tributação do Rendimento e Despesa — Manuel João 

Primo Cordeiro, CFA 1, em regime de substituição.
3.ª Secção — Justiça Tributária — Sílvia Maria Brazão Pereira Len-

tilhas Caldeira, CFA 1.
4.ª Secção — Cobrança — Pedro Manuel Falcão Santos Silva Flores, 

CFA 1, em regime de substituição.

2 — Atribuição de competência — aos chefes das secções, sem pre-
juízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas pelo 
chefe do Serviço de Finanças ou seus superiores hierárquicos, bem como 
da competência que lhe atribui o artigo 93.º do Decreto Regulamentar 
n.º 42/83, de 20 de maio, e que é assegurar, sob minha orientação e 
supervisão, o funcionamento das Secções e exercer a adequada ação 
formativa e disciplinar relativa aos trabalhadores, competirá:

2.1 — De caráter geral:
a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de distribuição 

de certidões;
b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam respeitados os 

prazos, quer sejam os legais quer os fixados pelas instâncias superiores, 
bem como tomar providências para que os obrigados fiscais sejam 
atendidos com prontidão e qualidade;

c) Assinar, distribuir e despachar documentos que tenham natureza 
de mero expediente;

d) Assinar a correspondência expedida pela Secção, com exceção da 
que for dirigida a entidades de nível hierarquicamente superior, bem 
como a autoridades judiciais e ainda a dirigida a qualquer entidade/ci-
dadão que envolva matéria reservada e ou confidencial;

e) Assinar os mandatos de notificação, citação, quer pessoal quer por 
via postal, avaliação e ordens de serviço, controlando a sua execução;

f) Informar e dar parecer sobre os pedidos de férias, faltas e licenças 
dos trabalhadores da sua secção;

g Providenciar para que sejam prestados com prontidão todas as 
respostas e informações solicitadas pelas diversas entidades;

h) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer pedidos, reclama-
ções, recursos, petições ou exposições, em matéria tributária, incluindo 
pareceres, propostas e projetos de decisão para audição prévia, nos 
termos do artigo 60.º da lei Geral Tributária;

i) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução nos 
termos das alíneas a) e b) do artigo 29.º do Regime Geral das Infrações 
Tributárias;

j) Proceder à notificação para pagamento de coimas, nos termos do 
n.º 5 do artigo 30.º do Regime Geral das Infrações Tributárias e ao levan-
tamento de Autos de Notícia, dentro dos limites da competência atribuída 
nos termos da alínea i) do artigo 59.º do mesmo diploma legal;

k) Coordenar e controlar a organização e conservação do arquivo dos 
documentos, processos e demais assuntos relacionados com a respetiva 
secção;

l) Assegurar que o equipamento informático seja gerido de forma 
eficaz, quer ao nível da informação, quer ao nível da segurança;

m) Verificar o andamento e controle de todos os serviços a cargo 
da secção respetiva, incluindo os não delegados, tendo em vista a sua 
atempada execução;

n) Exercer a adequada ação formativa e manter a ordem e disciplina 
na respetiva secção e controlar a assiduidade, as faltas e as licenças dos 
respetivos trabalhadores, com exceção da justificação de faltas e de 
concessão de férias;

o) Cumprir e fazer cumprir a obrigatoriedade de guardar sigilo, con-
forme o estabelecido no artigo 64.º da lei Geral Tributária;

p) Controlar a execução e produção da sua secção de forma que sejam 
alcançados os objetivos previstos no Plano de Atividades;

q) Adotar as providências adequadas à substituição de trabalhadores 
nos seus impedimentos e, bem assim, providenciar os reforços que se 
mostrarem necessários por aumentos anormais de serviço ou campanha, 
devendo ainda propor a rotação dos trabalhadores;

r) Controlar os documentos internos de cobrança da Secção;
s) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante aos bens de equi-

pamento, mobiliário e outro material distribuído à secção, prevenindo 
a sua racional utilização;




